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Das Guianas pós-coloniais: aportes para o debate no tempo presente 

_________________________________________________________ 
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Resumo: Alguns dos problemas mais férteis para o estudioso do tempo podem ser 

rapidamente vislumbrados e elencados na História Contemporânea e Comparada do 

Platô das Guianas. Neste contexto geográfico, na temporalidade posterior as Grandes 

Guerras, se revisaram os projetos de colonização, descolonização e afirmação do que 

hoje são a República Cooperativa da Guiana, a Guiana Francesa e o Suriname, além de 

uma conversão do Amapá como unidade federativa brasileira tardia a este processo. 

Mais que buscar especificamente o esgotamento de uma questão intelectual particular, o 

objetivo deste texto será o de ensejar ponderações sobre a inevitável condição pós-

colonial viventes nas entidades estatais do Platô.  

Palavras-chave: Guianas. Pós-Colonial. Transnacional. 

Abstract: Some of the most fertile research problems can be quickly adumbrated into a 

Contemporary History and Comparative Guyanas Plateau. In this geographical context, 

colonization projects, decolonization and the affirmation of what is today the 

Cooperative Republic of Guyana, French Guiana and Suriname were reviewed and a 

conversion unit Amapá and late Brazilian federal process is timing back the Great Wars. 

More than refer to an achievement of a specifically or a peremptory intellectual ruling, 

this work will allow home to considerations about the inevitable post-colonial condition 

on Guyanas state or government entities.  
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Introdução  

Para fins de uma contextualização destas trajetórias em âmbito global, 

consideramos essencial frisar a contemporânea descontinuidade da ordem mundial 

europeia, consequência do período posterior às Grandes Guerras mundiais (1914-1946), 

remetendo a década de ’60, no que diz respeito às consequências interessantes a este 

ensaio. Nesta conjuntura, as condições se tornaram hostis para os Impérios europeus: 

por um lado desabrochara visível esgotamento político, derivado da ascensão fascista, e 

por outro se notava a própria impossibilidade de exercício da conservação do seu 

poderio econômico de outrora, resultado dos danos materiais da época das Guerras. 

Assim, encerrou-se um longo processo de desenvolvimento do sistema capitalista de 
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produção, acumulação, circulação e exploração, processo este doravante tratado de 

forma geral pela historiografia contemporanista como o colapso de uma arquitetura 

internacional resultante da era dos imperialismos e dos impérios
II
. 

Podemos falar, assim, da liberação de mais da metade da população mundial sob 

posse jurídica, política, cultural e econômica das grandes potências europeias. Não 

menos importante, o deslocamento de pessoas vindas das colônias em renovados 

percursos migratórias, que espelharam as antigas veias coloniais exigiu peculiar 

ponderação crítica sobre as consequências e os impactos dos regimes coloniais, 

observando ainda as sequelas e decorrências então incógnitas dos processos e 

fenômenos emergentes na ordem, que doravante foi intitulada “pós-colonial”. Como 

resultado a partir desta percepção, surgira como campo uma nova corrente teórica 

derivada da Teoria Crítica: o Pós-Colonialismo
III

. 

Este vetor de influência - tanto processual quanto conceitual - sobre a ordem 

internacional fazia esta tender à multipolaridade, e teve seus princípios de sustentação 

no princípio do reconhecimento como ideia-força da emancipação das antigas colônias 

dos Impérios europeus, buscando tornarem-se povos e países em desenvolvimento. 

Contribuiu para tal cenário não apenas o enfraquecimento do domínio ocidental, mas 

nos momentos em que a bipolaridade surgia como disposição, o surgimento da União 

Soviética configurava uma alternativa diplomática real – ainda que amplamente 

contestada como modelo de Estado e governança – e se fazia pesar a própria 

transformação da ambiência moral e legal dos foros internacionais recém-constituídos
IV

. 

Resultado das transformações na ordem entre os Estados desde o fim da Segunda 

Guerra Mundial (1939-1946), a divisão do sistema político global em mundos – 

primeiro, segundo e terceiro – marcou o embate entre as antigas metrópoles e colônias 

por um rearranjo nos marcos da sociedade internacional. Essa polaridade cada vez mais 

candente entre o 1º mundo e o 3º mundo era refletida na posição geográfica destes dois 

grandes conjuntos na medida em que o primeiro mundo, ligado à Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico, estava localizado ao Norte no planisfério; e 

o terceiro mundo, em desenvolvimento e empobrecido, estava localizado ao sul
V
. Nesse 

sentido, a dimensão do debate Norte-Sul era a dimensão presente das questões sobre o 

desenvolvimento das nações hoje tidas como emergentes. A questão Norte-Sul fora 

importante, especialmente no final da década de ’70, para a promoção de uma nova 

ordenança geopolítica na agenda global, por sua vez gradativamente notável desde a 

Conferência de Bandung, em 1955. No ambiente de distensão casual da bipolaridade 

Oeste-Leste da Guerra Fria, de 1946 a 1991, a luta por justiça econômica e racial – bem 

como por autodeterminação política e independência cultural – orientava as ideias-força 

de redistribuição, compensação e reorganização do poder em suas mais diversas 

instâncias.  

Diante do imperativo do reconhecimento, não apenas dinâmicas próprias devem 

ser situadas, mas a forma com a qual a comunidade internacional recebera tal impulso. 

As transformações ulteriores que acenderam esse debate foram somadas pela resolução 

1514 da 15ª Assembleia Geral em 1960
VI

, que rendia a Declaração sobre a Concessão 

de Independência aos Países e Povos Coloniais, reforçada em 1965 com o 

reconhecimento direito de uso da força para a libertação nacional; na fundação da 

Organização dos Países Exportadores de Petróleo - a OPEP - em 1960, com a 

disposição de negociar melhores preços junto aos países desenvolvidos, principais 

compradores; pela coordenação do G-77 na reunião de Genebra da Conferência das 

Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento – a UNCTAD -, em 1964, com o 

objetivo de discutir estratégias comuns para os pleitos dos países em desenvolvimento; 
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em 1968, a Comissão de desenvolvimento internacional do Banco Mundial, presidida 

por Lester B. Pearson, a convite de Robert McNamara, apresentava no ano seguinte o 

relatório Partners on Development, que lançava a ideia de que os países ricos e os 

pobres têm um compromisso comum com essa nova ordenança 
VII

 (). Em uma longa 

jornada de idas-e-vindas, a República Cooperativa da Guiana se tornava independente 

em 1966. 

Nos anos ’70, o embate se afirmou e ganhou força com a proposta sólida de uma 

Nova Ordem Econômica Internacional – a NOEI -, um largo conjunto de barganhas ao 

sistema de Bretton-Woods estabelecido pelo Norte. Esse conjunto situava-se em torno 

de algumas reivindicações específicas dos países em desenvolvimento, dentre os quais 

podemos citar: estabilidade de preços para commodities e matéria prima, transferência 

de recursos de países ricos para pobres, industrialização e tecnologia, corporações 

transnacionais, acesso a mercados, reforma no sistema monetário internacional e no 

arranjo de poder nos foros internacionais
VIII

. Em 1974, a Assembleia Geral da ONU 

declarava o estabelecimento da nova ordem econômica mundial no seio das discussões 

sobre desenvolvimento e matéria-prima e estabelecia um programa e a Carta de Direitos 

e Obrigações econômicas dos Estados sobre essa nova ordem após longas e duras 

discussões
IX

. Um ano depois, o Suriname se tornava independente da Holanda.  

Um Novo Mundo em emergência  

O nosso foco de interesse se dá especificamente na inserção do objeto em debate 

e das suas possibilidades epistêmicas para o debate. O que estava em questão, nas 

Guianas e no globo, era o surgimento de novas vias e oportunidades resultantes da 

descolonização; se tratava de um mundo pós-colonial emergindo no Extremo Norte sul-

americano, em uma insueta região – as terras acima do Rio Amazonas
X
 - para as 

grandes cidades do continente, ora voltadas para o Atlântico, ora para o Pacífico, ora 

para o seu proeminente e provincial crescimento. Do ponto de vista histórico 

estruturante e de alargada compreensão, ressaltamos ainda a progressiva aceleração dos 

processos autônomos nas colônias e províncias do Platô das Guianas a partir das 

Revoluções Atlânticas, para periodizações a respeito do que se pode convencionar como 

marco de uma História Contemporânea das Guianas. A propagação das ideias e 

possibilidades libertárias da Revolução Francesa (1789), da Revolução Americana 

(1776) e da Revolução Haitiana (1792), e mais além as consagradas ‘ondas liberais’ das 

décadas de ’20 e ’30 do Século XIX, determina a possibilidade de interessantes 

paralelismos. As potencialidades de tais estudos podem ser expandidas 

consideravelmente, em especial analisando as perpendicularidades de uma história vista 

‘de baixo’
XI

, ou o intermezzo oceânico de uma História Atlântica
XII

, como já vem sendo 

amplamente explorada na historiografia e debates adjacentes que contribuem ao tema.  

Da mesma forma, é possível operar tais comparações globais com as 

transformações e convulsões nas Américas portuguesa e espanhola, coloniais e pós-

coloniais. Tais comparações poderão, inclusive, encontrar ampla relação com discussões 

específicas da região amazônica sobre este contexto histórico, campo relativamente 

consolidado e subsidiário a tais discussões, se comparados ao desenvolvimento dos 

debates sobre as Guianas
XIII

. Devem ser problematizados e contextualizados 

comparativamente, neste contexto, o arco de movimentos contestatórios da transição 

moderno-contemporânea, como o Levante de Berbice (1763-64)
XIV

, ou a Rebelião dos 

Escravos de Demerara (1823)
XV

, ou até mesmo a Cabanagem e outros conflitos, por 

exemplo. Nesta mesma direção, devem ser observadas possíveis relações com 
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desdobramentos da instabilidade europeia posterior a Revolução Francesa e a Era 

Napoleônica (1804-1814), como na Invasão da Martinica (1809) e Guadalupe (1810), 

ou ainda a Batalha do Suriname (1804). É neste contexto que começam a se conformar e 

definir os limites entre as colônias - o que até hoje se demonstra insólito e frágil - ainda 

sob a determinação da expansão imperial europeia a partir da segunda metade do XIX, 

que consagraria a boom do modo de produção capitalista e as suas consequências 

estruturantes para a periferia do sistema internacional da época.  

A condição periférica, até hoje, é interessante para uma plêiade de contribuições 

diversas sobre o papel do Estado e do mercado nas sociedades de fronteira, bem como 

suas tensões e conflitos decorrentes, sob diferentes prismas que variam desde as 

relações locais lindeiras
XVI

, até os novos usos e articulações estratégicas das 

fronteiras
XVII

, passando pela trajetória histórica dos contenciosos sobre a delimitação de 

tais restrinjas
XVIII

, considerando a importante presença das Forças Armadas como ponta-

de-lança de tais fronteiras, contenciosos e governanças
XIX

 até o protagonismo social das 

inevitáveis discussões locais de caráter étnico nas suas representações associativas, 

dispersas ou reunidas diante do Estado)
XX

. A perspectiva crítica quanto à naturalização 

da relação entre povo e Estado, inserindo novamente a condição pós-colonial em um 

debate político, evita o risco da determinação do conceito em abstração das construções 

históricas inerentes ao avanço, e mesmo pelos experimentos de retrocesso, das lutas 

políticas contemporâneas e suas contribuições progressivas diante do relacionamento 

com o Estado. Uma questão de fundo poderia apontar para o dilema da nação tal qual 

historicamente conhecemos como imediato e aparelhado sujeito político subserviente a 

um Estado instrumental para a dominação, ou se o caldeirão identitário original das 

sociedades é quintessência e manancial para a existência de uma relação. 

Construir a nação, inevitavelmente, é um esforço que deve ser pertencente a 

História dos povos como sujeitos reconhecidos – e tal desafio é premente no caso 

das Guianas
XXI

. Em um contexto permeado por migrações e deslocamentos 

frequentes, na sua relação contributiva com grandes ou micro-rotas em 

‘bumerangue’, tais discussões sobre identidade e hibridações assumem um papel 

central diante das imanências estabelecidas e pretensas obsolescências forjadas
XXII

. 

A averiguação conceitual do conceito de nação possivelmente deveria, assim, atentar 

para a refutabilidade como cautela e relativização sobre definições prévias construídas 

em contextos de exceção, como ditaduras ou períodos coloniais, por exemplo. As 

identidades étnicas configurariam focos essenciais para a articulação e fratura do 

contexto, pois forneceriam um linguajar que potencializa a solidariedade dentro de tais 

grupos, mas desta mesma forma, a sintaxe deste linguajar está sujeita a experiência 

histórica. Com efeito, não apenas evitar-se-ia assim o risco de reduções e simplificações 

que, por um lado, podem tornar a discussão por demais essencialista ao assumir 

supostos naturais sobre tal, e por outro, ao criarem-se impossibilidades artificiais em 

discutir o tema por força de determinações que observam preferencialmente as 

identidades como instrumentais. Um jogo de tensões entre sobrevivência e 

representação é visível em tais escolhas (e disputas por escolhas) que são decisivas para 

a própria existência das Guianas pós-coloniais como territórios ou modelos de 

governança.  

Há mais debates possíveis a serem desvelados do que o olho nu pode ver. No 

viés contemporanista que apontamos, não faltam questões a serem problematizadas para 

estudiosos interessados em novos objetos ou correlações temáticas clássicas com 

estudos inovadores e arrojados. Não seria ousadia afirmar que há uma imensidão de 

oportunidades para a discussão crítica e pós-colonial no que diz respeito ao Platô das 
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Guianas, neste sentido, com corte contemporâneo. São passíveis de análise as relações 

sobre temas ou dilemas como relações de trabalho e conflito social, 

preservação/degradação ambiental, precariedade e bem-estar social, ditaduras e 

democracias, questão racial e etnicidade, identidade e fronteiras, regionalismos e 

nacionalismos, fazendo com que o interesse do cientista social contemporâneo emirja e 

se debruce sobre as complexidades do tempo como motor de compreensão desta região. 

As oportunidades ampliadas por novos estudos e teses arqueológicos, em fértil lócus, 

podem redimensionar teorias e chaves explicativas de semelhante alcance no que diz 

respeito a comparações abrangência mais ampla e transhistórica
XXIII

.  

 

Depois da nação 

É oportuno, ainda, produzir diferentes análises com base no que a própria 

transversalidade que estes temas assumem, constituindo um campo de discussões 

particulares e que devem ser tratados com tal autonomia. A escolha pelo debruçar sobre 

estas Histórias contemporâneas de corte específico, como objeto e como tema, pode se 

dar e justificar pelo constante interesse acadêmico sobre tais temáticas na emergência 

contemporânea do interesse sobre estas agendas, em especial suas emanações políticas, 

cada vez mais exemplares para o mundo da política mundial e nacional.  

Como habituado ponto de encontro de processos históricos permeados por paura 

e dramaticidade desde a segunda metade do Século XIX - período no qual, como 

ressaltamos, ocorre a inclusão das Guianas em um sistema capitalista bem constituído - 

as Guianas permanecem ora ocultadas, tal qual paradigma de invisibilidade política, 

cultural e econômica na América do Sul, e ora notável em crises de sistemas e estruturas 

da efetividade e da identidade nacional do Estado, tendo dificuldade em inserir-se nos 

processos de desenvolvimento regionais. Reconhecemos que o incentivo ao debate 

através de uma simplificação introdutória pode resultar em equivocadas generalizações, 

reforçando a essencialização de tais contextos como se fossem únicos e exclusivos. É 

preciso, assim, ter cuidado para não reforçar o ostracismo das Guianas
XXIV

 por meio de 

sínteses superficiais ou de generalizações. Não há, em absoluto, a possibilidade de 

ensaiar analogamente qualquer sonderweg in vitro
XXV

, como espírito nacional ou 

historicidade essencialistas, senão uma experiência resultante da diversidade, dos 

impactos do todo e contributiva para este todo. A formação nacional e transnacional das 

Guianas é resultado de um complexo, inconcluso e descontinuado mosaico de 

migrações e feixes de circulação de todas as partes do mundo, em diversos momentos, 

com propósitos tão variados quanto incertos.  
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